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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Z.U.

Sessão de 09 de  março de 19 82	 ACORDÃO N1 0-Ç SRF/ 03-O . 847
Recurso ri o RP/303-0.657

Recorrente FAZENDA NAC IONAL

Recorrido TERCEIRA CAMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A.

FATURA - inaplicável a penalidade apontada
em virtude dos elementos faltantes naquele
documento constarem do conhecimento aéreo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais; por unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso Es-
I,

pecial.,

' Sala das S--sees DF), em 09 de março de 1982.
,	 /

(	 --f

á à DiR O ' 04. • -I•or' ' NANDEZ	 -PRESIDENTE
->

' 101"..14/11k ---	 ,Ak

LUI CAR e: ieG - n ),	 -RELATORg\
7-' 2-;-4111Plir »"

LUIZ FERNANDO i. JEIRA DE MORAES-PROCURADOR DA FA
ZENDA NACIONAL.-

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCAN-

TE, PAULO DE ALMEIDA, PAULO CÉSAR DE AVILA E SILVA, EDWALDO REIS

DA SILVA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO rm.°, RP1303-0.657

ACÓRDÃO Ni.°: CSRF/03-0.847

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CASARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A.

RELATn: Rro
:Através do Acórdão 21573 da Terceira Câmara do Ter_

ceiro Conselho de Contribuintes, foi dado provimento ao recurso

interposto pela empresa USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/Ar-

- USIMINAS, intimada a recolher a importância referente à penali

dade prevista no art. 106, inciso V, do Decreto-Lei 37/66, tendo

em vista que a fiscalização constatou falta de requisitos nas fa

turas comerciais, de acordo com o que determina o Decreto n9 -

49977/61, com a nova redação dada pelo Decreto 66175/70.

Dessa decisão, recorre o ilustre Procurador da Fa-

zenda Nacional junto 'àquela Câmara, sustentando que a decisão pro

ferida pela citada Câmara não pode prosperar, uma vez que a fal-

ta ou inexistência de qualquer um dos requisitos fixados no rol

do art. 29 do Decreto supramencionado, são de modo a invalidar o

documento, tornando-o inaceitável e, como tal, passível da pena-

lidade prevista.

Com o intuito de melhor esclarecer aos Srs. Conse-

lheiros desta Câmara Superior, leio na integraoacórdão recorri-

do, bem como os termos do recurso espec. , a fim de que fiquem

fazendo parte integrante do Pr ente./ fP
aÉ o relatório.	 400,

I,
D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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Acórdão n9 CSRF/03-0.847

VOTO

Conselheiro LUIZ CARLOS NOGUEIRA, Relator

A autuação decorreu do fato da fiscalização haver

constatado que as faturas comerciais que instruiam o despacho es

tarjam em desacordo com as exigências estabelecidas no art. 29

do Decreto 49977/61.

Realmente, alguns elementos não constam das fatu-

ras que instruem o processo, porem, fazendo o cotejamento dessas

faturas com os respectivos conhecimentos aéreos, verifica-seque

a falta de determinados elementos que deveriam constar da fatura

comercial, encontram-se no conhecimento aéreo. Tendo em vista

os reiterados julgados desta Câmara Superior considerando o co-

nhecimento aéreo como substituto da fatura comercial, desde que

contenha os elementos indis pensãveis para t‘i, v^to no sentido

de se negar provimento ao recurso especia 41/--)
(97	 /

Br.-ilia, DF, em 09 de mar d

;

e 1982.

,	
--------,...,5

LUI - CAR O OGUE	 -- * ATOR

---

__
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